
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DERRUBADAS /RS 

 

• AVISO DE PLÁGIO: Quem copiar petição de outrem, sem indicação de fonte e sem autorização, 

ainda que tácita ou decorrente de comportamentos concludentes, comete infração ética prevista no Art. 

34, V da Lei 8.906/94 e afronta princípios do direito e da moral, podendo ainda ser investigado e condenado 

por plágio Art. 184, do CP. 

 

Pregão Eletrônico Nº 11/2024 

 

CAMILA PAULA BERGAMO, inscrita no RG sob o nº 5.753.017 e CPF sob o nº 090.926.489-

90, com registro na OAB/SC sob o nº 48.558, estabelecimento profissional à Rua Doutor Maruri, nº 330, 

Apto 302, Centro, Concórdia/SC, CEP: 89.700-065, endereço eletrônico camilabergamoadv@hotmail.com, 

vem, à presença de V.S.ª, com fulcro na lei nº 14.133/21, seus artigos e suas alterações posteriores, 

tempestivamente apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, consoante os fatos e fundamentos 

que passa a expor: 

PRELIMINAR - DA TEMPESTIVIDADE 

Tendo em vista que a sessão pública está prevista para abertura na data de 27/06/2024, insta 

salientar que a impugnante está dentro do prazo para impugnar previsto no Art. 164 da Lei Nº 14.133/21, 

qual seja, o terceiro dia útil que anteceder a abertura do certame, e desta forma, a presente impugnação 

ao edital resta tempestiva.  

SÍNTESE DOS FATOS 

A presente impugnação diz respeito ao Edital de Licitação na modalidade de Pregão 

Eletrônico nº 11/2024, a realizar-se na data de 27/06/2024, proposto pela Comissão de Licitações da 



 

Prefeitura Municipal de Derrubadas /RS, tendo como objeto a aquisição de pneus novos, conforme 

especificações do Edital e seus anexos.  

Contudo, verificou-se que no texto editalício possui cláusulas e condições que não se 

encontram de acordo com a legislação vigente, visto que restringem o universo de participantes que 

comercializam produtos importados e até mesmo de origem nacional.  

Dessa forma, requer o recebimento da presente impugnação, para que sejam aceitos os 

questionamentos abaixo elencados, para que seja garantido os princípios norteadores do processo 

licitatório, inclusive, o da ampla concorrência e proposta mais vantajosa para a Administração Pública.  

MÉRITO 

DO DOT INFERIOR A 06 MESES 

 

 O edital em análise, exige, na descrição do item 11.1.11.11, pneus com DOT inferior a 06 meses. 

O DOT, é o meio de auferir a data de fabricação de pneus, porém, ao contrário da maioria dos outros 

produtos, não pode ser utilizado como base para apurar a data de validade destes. 

Tal fato ocorre devido ao material utilizado na fabricação dos pneus ser de durabilidade extrema, 

não seguindo a mesma lógica de produtos perecíveis. Para exemplificar, toma-se como base algumas 

definições de pneu novo: 

 

 Segundo a Resolução nº 416/2009 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA: 

Art. 2º Para os fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 
  
[...] 
 
II – Pneu novo: pneu, de qualquer origem, que não sofreu qualquer uso, nem foi 
submetido a qualquer tipo de reforma e não apresenta sinais de envelhecimento 
nem deteriorações, classificado na posição 40.11 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul – NCM. 

 



 

 Para Zilda Faria de Lima Veloso, Gerente de Resíduos Perigosos Departamento de Qualidade 

Ambiental na Indústria Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental, do Ministério do Meio 

Ambiente, no material denominado Ciclo de Vida dos Pneus: 

 

Pneu novo: Pneu que não sofreu qualquer uso, nem foi submetido a qualquer 
tipo de reforma, e não apresenta sinais de envelhecimento nem deteriorações 
de qualquer origem. 

 
Ainda, extrai-se do material suso mencionado a seguinte tabela: 
 

 
 

 Outrossim, devido à imaterialidade do prazo de validade dos pneus, faz-se necessário a análise 

de outros diplomas legais. Inexiste, no Código de Trânsito Brasileiro - CTB, comandos precisos acerca das 

condições necessárias de rodagem concernentes ao assunto, tratando-o de forma abstrata em seu artigo 

230, inciso XVIII, ao se referir ao mau estado de conservação. 

 Coube à Resolução nº 558/1980, definir o mínimo aceitável, se tratando da conservação do objeto 

tratado: 

 

Art. 4º - Fica proibida a circulação de veículo automotor equipado com pneu cujo 
desgaste da banda de rodagem tenha atingido os indicadores ou cuja 
profundidade remanescente da banda de rodagem seja inferior a 1,6 mm. 
 



 

 Observa-se que, em momento algum, existem referências ao DOT, nem para fins deterioração, 

nem para fins de sanções administrativas do CTB. Em suma, os parâmetros estabelecidos no edital não 

se alinham aos utilizados pelos órgãos especializados na matéria. Isto ocorre pois, como já aludido alhures, 

não há conexão direta entre DOT e validade, sendo este utilizado, subsidiariamente, para fins de garantia. 

Esta afirmação é corroborada pela Associação Brasileira de Indústrias Pneumáticas: 

 

Os pneus não têm prazo de validade e sim a garantia contratual oferecida pelos 
fabricantes, que normalmente é de cinco anos a partir da data da nota fiscal de 
compra do pneu ou da data de compra do veículo novo. 

Na falta do comprovante de compra do pneu, a data que pode ser considerada 
é a de fabricação do pneu. Para saber quando ele foi produzido, basta olhar na 
sua lateral. Logo depois do código DOT, encontra-se o número de série e esta 
informação consta os quatro últimos algarismos. Os dois primeiros dizem 
respeito à semana de produção e os dois últimos ao final do ano de fabricação. 
(ex.: 1017 [décima semana do ano de 2017]). 

 

 A proibição de DOT superior a 06 meses já exaustivamente trabalhada pelas Cortes de Contas e 

afastada dos processos licitatórios. Extrai-se do Acórdão 556/2014, do Tribunal Pleno, do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, em voto do Excelentíssimo Relator Ivan Lelis Bonilha, acatado por 

unanimidade: 

 

No caso concreto, verifica-se que o edital do Pregão Presencial nº 10/2013, no 
item 29 (peça 02, fl. 56), exigiu que os pneus, câmaras de ar e protetores fossem 
de fabricação nacional, justificando tal preferência, em suma, no interesse 
público. A exigência, contudo, não possui respaldo legal, vez que o ordenamento 
jurídico não prevê distinções dessa natureza, sendo que a Lei nº 8.666/93 
apenas utiliza o critério da nacionalidade para eventual empate nas licitações 
(artigo 3º, §2º10) e no caso de estabelecimento de margem de preferência 
(artigo 3º, §5º 11), não sendo estas a hipótese dos autos. 
 [...] 
Dessa forma, entendo que a preferência por pneus, câmaras de ar e protetores 
nacionais em detrimento de importados foi exigência excessiva e violou a 
competitividade do certame, em afronta aos artigos 3º, §1º, da Lei nº 8.666/9312, 
e 3º, inciso II, da Lei nº 10.520/0213, já citados. 

   

Nesse esteio, duas máximas podem ser propaladas: 



 

 

a) A fixação do DOT inferior a 06 meses, como parâmetro editalício, é arbitrária, não possuindo 

respaldo técnico-científico como garantidor de qualidade e durabilidade de pneumáticos. 

b) A fixação do DOT inferior a 06 meses é proibição velada à participação de produtos importados, 

impossibilitando os processos necessários para sua fabricação, negociação e importação em 

tempo hábil. 

 

 Desta forma, pode-se concluir que esta atitude configura verdadeiro direcionamento do objeto, 

garantindo vantagem desleal às empresas de produção nacional. 

 

Desta feita, roga-se pela exclusão do DOT de 06 meses, garantindo o caráter competitivo do 

certame e o cumprimento do melhor interesse social.  

PEDIDOS 

Ante o exposto, requer-se:  

a) O recebimento da presente Impugnação ao Edital com o devido 

processamento aos autos do Processo Licitatório; 

b) Seja devidamente julgado procedentes os pedidos formulados na 

Impugnação ao Edital, para o fim de retificar o edital nos seguintes termos:  

Item 11.1.11.11. Declaração de que os produtos possuam prazo de 
fabricação igual ou inferior a 6 (seis) meses no momento da entrega; 
 
Passe a constar o DOT de 12 meses, de forma a ser considerado o demorado 

prazo de fabricação e importação, conforme fundamentação supra. 

 

c) Seja determinada a republicação do edital, escoimando o vício atacado 

em face da exigência ilegal. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Concórdia,17 de junho de 2024 



 

_______________________ 
CAMILA BERGAMO 
OAB/SC 48.558 
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PREFEITURA DE DERRUBADAS
DEPARTAMENTO JURÍDICO . PARECER JURÍDICO
IMPUGNAÇÃO AO PROCESSO LICITATORIO
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N" III2O24
IMPUGNANTE: CAMILA BERGAMO- CIC N" 090.956.489-90
OBJETO: Aquisição de Pneus Novos.

I - DO RELATORIO

Vistos etc.

O Pregoeiro do Município de Derrubadas, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de
suas atribuições legais e em conforr-nidade com a Lei Federal no 14.1 3312021, encaminha solicitação
de parecer jurídico referente à Impugnação imposta por Camila Paula Bergarno, pessoa física,
OAB/SC no 48.558, residente e domiciliada na Rua Dr. Maruri, n o 330, ap. 302, centro, em
Concórdia/SC, a qual contesta a exigência de DOT Inferior a 06 (seis) meses imposto no processo
licitatório, item I 1 .1 .1 1.1 1 do edital.

II - DO PARECER

DOT de até 6 mesesl

11.1.11.11 - Declaração de que os produtos possuam prazo de fabricação igual ou
inferior a 6 (seis) meses no momento da entrega;

Não há motivos para excluir a exigência de que os pneus tenham data de fabricação
não superior à 06 (seis) rneses da data de entrega, umayez que estamos solicitando pneus novos e
com garantia.

Tal exigência não promove a preferência aos produtos de fabricação nacional, mas
sim a garantia de que os produtos ofertados e licitados, quando da entrega, poderão ter validade e
garantia mínima, pois o fornecedor poderá se organizar para manter um estoque de mercadoria, de
tal forma que atenderá a demanda.

O Município não poderá se ater aos detalhes, neste caso, da logística do comércio,
que caberá exclusivamente ao fornecedor administrar.

Critérios idênticos foram usados pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul,
Pregão Eletrônico n' 5712015, conforme verificamos:

"A exigência atacada compõe o rol de características escolhidas para o objeto que
se deseia adquirir, sem prejuízo do cumprimento das normas de habilitados participantes..,éla
.fundar sua argumentação eru supostct violação de normas clue regulam a habilitação dos
a recorrente demonstra desconhecer a própria sisÍemdtica do

I

'mento c{e licit

T



tratando do poder discricionário da Administração, é perfeitamente razoável o estabelecimento rJê
prazo de validade mínimo para os produtos a serem adquiridos, como o seria em qualquer tipo de
contraío de compra e venda. Ao contrário, a ausência de fixação de prazà mlnimo para
recebimento dos pneus, permitiria o recebimento de produtos com data próxima de vencimento,
diminuindo assím o seu terupo de u,so e, conseclltenÍemenÍe, demcrndaria a àquisiçcÍo de novos pneu's
ettt intervalo,s menores, gerando mais cttsto.\ pcra a Atfininistrctção, ent explícita ofen'sa ao
princípio cla indisponibilidade clo inÍeresse público,"

No mesmo sentido, temos_o Tenno de Cotação Eletrônica de Preços N o ú DO1T ,do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, cr-do teor clo objeto foi o seguinte:
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Lotes Qtd. Descrição do Item
01 04

r-rnid.

Pneus para Lrm Nissan Sentra, 2014, na rnedida 205l55R 16,
novos, originais de fábrica, certificado pelo INMETRO,
DOT máximo de 6 (seis) lrleses, no mínimo gl V
(peso/velocidade).

02 04
unid.

Pneus para um Renault Fluence, 2011, na medida 205/60R
16, novos, originais de fábrica, certificado pelo INMETRO,
DOT máximo de 6 (seis) lneses, no mínimo gZH
(peso/velocidade).

03 04
unid.

Pneus para um Ford Transit, Z01l, na medida 215175R 16,
novos, originais de fabrica, certificado pelo INMETRO,
DOT nTáxir-r,o de 6 (seis) rleses, no rnínimo 1 l IR
(peso/velocidade).

A referida exigência técnica tem amparo legal no inciso t do artigo 15 da Lei Federal
no 8.666193, conforme segue:

"Artigo 15. Ás compras, sempre que possível, deverão; I - atender ao princípio da
padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de ãesempenho,
observadas, quando Íor o caso, as condições de mànuienção, assistência técnica e gàrantia
oÍerecidas. "

Para elucidar o tema em questão, transcrevo comentário do Jurista Dr. Marçal Justen
Filho, em sua obra Comentários à Lei áe Licitações e Contratos Administrativás, 13a ediçao, Sao
Paulo, Dialética, 2009,em fls, 70:

"Reservou-se à Adminislração a liberdade de escolha do momento de realização dcr
li.citação, elo seu ob.letg_, tla esltecificação cle conclições cle execução, das condições
de pagamento etc. Essa cornpeÍência discricionaria exercita-se no mom'ento
preparatório e inicial da licitação. (Jma vez realizadas essas escolhas, exaure-se a
discricionariedade e não mais pode ser invocacla - ou, mais coryetamente, se a
adntinistraçtío pretender renovar o exercício dessa facuklacle, estará triluiià o
refazer toda a licitação. Assim, a Administração tem liberdade para esco'lher as
condições sobre o conÍrato futuro. Porém, cleverá valer-se desia tiberdade com
antecedência, indicando exattstivamente sLras escolhas. Tais escolhas
consignodas no ato convocatório da licitação, que passarít a reger a conduta

ffinmls LIM sALTo
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do administrador. Além da Lei, o instrumento convocatório da licitação determina
as condições a serem observadas pelos envolvidos na licitação. A vinculação ao
instrumento convocaÍório complemento a yinculaÇão à lei. ,,

Ainda, consoante entendimento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná -TCE/PR, o mesmo encarninhou recomendaçáo à 52 rnunicípios sobre as exigências que podem
constar nos editais de licitações para a colnpra de pneus. O Tribr.rnal unificou 52 diferentes
processos de representação formr-rlados pela mesma a representante, Vanclerleia Silva Mello, contra
processos licitatórios para compra de pneus realizados em vários munícipes paranaenses.

A detenninação foi do corregedor-geral do TCE-PR, Conselheiro Durval Amaral,
em despacho nos autos de uma representação contrao prggão presencial no 14812014, do Município
de Ivaí, para_? compra de pneus novos para veículoi Oà frota rnunicipal. Ern função da cleciião
conjunta as 52 administrações representadas e sells gestores serão notificados privafivarr-rente, sem
multas ou ressarcimentos, para que sigam as recomóndações do tribunal.

Segundo o TCE-PR, são válidas as exigências de certificação do INMETRO,
obrigatória àqr"reles pneus produzidos no Brasil ou oiir"rndo do exterior , para motocicletas,
motonetas, ciclomotores, automóveis de passageiros e veículos comerciais; piazo de garantia de
cinco anos assegurando conforto, estabilidade e segurança; prazo de fabricaçáo igLral oü inferior a
seis meses no momento da entrega; certificado do Instituto Brasileiro Oo tr4eio amUiente e acl.t
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA para atestar e efetivar a preservação e apresentação de
infbrmativo ou catálogo,- cartilha ou qr-ralquer outro docurnento, em língua pórtuguesá, que
demonstt'e as especificações técnicas e insti"uções de uso clo procluto privíegiando õ ai.éitó a
inforrnação no processo licitatório.

Seguindo a.linha de petrsarnento dos enunciaclos acima, entende-se que não há
nenhuma violação constitucional, no referido critério.

O Município de Derrr"rbadas sempre prima pela eficiência, eficácia econornicidade.
Por isso está pleiteando.comprar produtos de boa qualidacle e procedência comprovada, pois se
trata da segurallça veicular da Municipalidade, principalmente no que tange ao trânsporte escolar,
ao transporte de pacientes, dos servidores púrblicos, bem como, delerceirós. E aindá, levando em
consideração que a aquisição de produtos de boa qualidade, proporciona uma economia ao
Mr-rnicípio.

Os licitantes são partes do processo licitatório, não atuam como réus, mas collo
interessados' A eles são dadas garantias e impostos cleveres que clevem ser assegurados e exigidos
pela Adrnillistração. Aqui os interessados são, em verclade, partes contrapõstas entre .f, er1
presença do antagonismo do proveito buscado,

Com ef-eito, a exigência em questão não conflgLrra violação do caráter competitivo
do procedin-rento, já qug é adequada e necessária à obtenção de firn compatível com valores
albergados pela ordem jurídica e caros à Administraçao Pública, buscando-r" u proposta mais
vantajosa, que satisfaça a coletividade não somente no plano econômico, mas tamtém por meio
de padrão rnínimo de qr"ralidade técnica do objeto adquiiido.

A alegação de que a garantia dos produtos dispensari a o prazo de fabricação i
a 06 (seis) meses, segundo os Tribunais de CoÀtas e jurisprudência vaita, por se tratar de p

lDffiilnls uM sAlro
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perecível,.c otrr prazo de validade limitado, a exigência é pertinente e razoável,de modo a garantir
a qualidade dos pneuspor lnaior período. Apósãetermiáado tempo de uso e próximo ao término
do período de validade os pneus iâ nã,o olerecem a necessáriu ,.g,",.unçu e continuidade aos
serviços de transporte essenciais, mormente os voltados para a érea dã saúáe.

Outrossim, o TCE/RS, já possui posicionarnento quanto a maÍéria, senão vejamos
recente julgado:

?rocesso de Representação no 013053-O2OO/21-8 Exercício 2021 Entidade:
consórcio lntermunicipal de saúde do vate do Rio Taquari- coNs/sÁ yRr

Trata'se {e feprgsentação_apresentada pet_a advogada Camila Paula Bergamo,
em face do Edital d9 Pregãg Eletrônico.no 03/2021-, cujo objeto foi o regiitro de
preço para o fornecimento de pneus, câmaras de ar e Proteiores de câáaras de
ar novos, para uso do sAMU vT e dos órgãos ou entidades dos entes da
federação consorciados ou referendados ao ÕONSISA yRL

A ins.urgência .di| re:peilo quqntg ao item 11.2.4.e do Editat de Abertura, que
pre.via como obrigação da contratada oferecer produtos fabricados na meiôd Ae
sers meses a contar da data de entrega, sob os argumentos de que essa
exigência seria arbitrária e configuraria proibição võtada á particilação de
produtos importados.

lntimado, o coNS/s,A vRT. prestou informações, alegando que a possibilidade
de gligê!1cia de elfega.de pneus com DÔT inferiõres a óeis níesei-jà'está
pacificada nos Trib.unais e é prática comum na grande maioría dos
procedimentos licitatórios, assim requereu a improcedêncía do pleito

Çm gnálige a? pre-sente processo, a Auditoria conclui pela ausência da
ilegalidade n9 Pregf,o.El9t1ôryqo e sugeriu a improcedência do peaiào cãutetar.
Na sequênc-ig, o tr{t1t1stÇrig púbtico_júnto ao Tribunal de contàs, por màio ao
Parecer no 6906/2021, da lavra do Procurador-Geral Geraldo Coítá aa Càmino,
opingy pelo arquivamento monocrátic_o do feito, nos termos ao aiigo sô
combinado com o artigo 12, ambos da Resolução TCE no 1120/2020. "-

É o Retatório.

Passo â decisão.

lncialmente, ressa/fo que concordo com o entendimento trazido pàto Serviço de
Auditoria, e corroborglo. pelg Apc. no sentindo de ser te§al a exigiência
editalícia de data de fabricação (DOT) inferior a seis meses, tãndo-se eá vistaa necessidade de salvaguardado intgresse púbtico na compra dos pn
9o^1s-q1te iá -assentou esse Tribunal de contas nos proceisos no b0,
0200/19-4 e no 032531- 0200/20-7.

VISITÀS DE QUINTAS-FEIRAS A SEGUNDÁS
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D.iaryt9 do exposto, com fulcro nos arÍs. go e 12 da Resolução TCE no 1 120/2020,
!çy9o pelo arq.uiv,ame7to^lq.prp_tprte denúncia. Determino a cientifiããção aó
MPC, da Postulante e do CONS/SA VRT acerca da presente decisão. Aoôeproc
para providências."

III - coNcl,usÃo:

Em face ao Exposto, o Parecer desta Assessoria Jurídica é pelo
INDEFERIMENTO das razões de impugnação apresentadas pela impugnante, concluindo que
devem ser mantidas as exigências dispostas no edital de licitação.

Derrubadas,

i dos San
./5/

Der

Junho de

DEMÚBÀDÀS tIM SALTO
VISITÀS DE QUINTÀS-FIIRÀS A SEGT]NDÀS
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Processo Administrativ o n' 42 12024

REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Impugnação

Sessão: I

Aos 19 dias do mês de junho do ano de2024, às 14:00 horas reuniram-se o Pregoeiro e

a Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria Municipal no 7012024, para análise de impugnação
imposta por Camila Paula Bergamo. - CPF 090.926.489-90.

A impugnante contesta a exigência de que os pneus licitados devam possuir a data de

fabricação (DOT) inferior a 6 meses segundo entendimento da mesma esta exigência
impossibilita a cotação de produtos importados.

Após o recebimento e avaliação do Parecer Jurídico emitido pela assessoria jurídica do

Município no dia 1810612024, o pregoeiro juntamente com a equipe de apoio consideram suas

recomendações como corretas, e entendem que não há motivos patarctirar a exigência de que os

pneus tenham data de fabricação não superior a 6 (seis) meses, sendo que este critério é

utilizado pelo próprio TCE RS e Ministério Público do Rio Grande do Sul. Vale ressaltarmos,
que tal exigência já foi feita no em outros certames do nosso município, e houve licitantes
contratados que fizeram a entrega de produtos impoftados, atendendo satisfatoriamente este

quesito. Esta medida é tomada para garantir que o município não receba produtos com datas de

validade próximas do vencimento, podendo assim ter mais tempo para utilização destes

produtos.
Diante disso pregoeiro juntamente com a equipe de apoio consideram as recomendações

da assessoria jurídica como corretas, e decidem indeferir a impugnação imposta.
Nada mais havendo encerra-se a presente ata que vai assinada pelos presentes.

Derrubad dejunho de2024.

Marlom Augusto Geroldini - Pregoeiro

Marcos Cesar Steinke - Equipe de Apoio

Helio Lampert- Equipe de Apoio


